Locacéo residencial - Cobranca de alugueres -
Separacéo do casal - Locatario - Ex-conjuge -
Permanéncia no imével - Sub-rogagao -
N&o ocorréncia

Ementa: Acdo de despejo cumulada com cobranca de
alugueres. Separacdo do casal locatdrio. Permanéncia da
ex-mulher, que firmou o contrato de locacdo, no imével.
Inocorréncia de sub-rogacéo.

- Néo hé falar em sub-rogacéo, quando um dos cénjuges,
que firmou o contrato e assumiu as obrigacdes, estava
residindo e continuou no imével até a entrega das chaves,
apds a separacdo do casal.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.11.336377-4/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Hiris Geraldo Dias
- Apelado: Kleber Pereira - Litisconsortes: Cordélia Ferrei-
ra Dias, Rosilene Aparecida de Souza Santos, Neiva da
Conceigdo Rodrigues Dias, Sandro Ananias dos Santos

- Relator: DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos em NEGAR PROVI-
MENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 23 de janeiro de 2014. - Newton
Teixeira Carvalho - Relator.

Notas taquigréficas
DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - Trata-se de

recurso de apelagdo, interposto por Hiris Geraldo Dias
contra sentenca proferida pela MM. Juiza de Direito da
149 Vara Civel da Capital, nos autos da acdo de despejo
c/c cobranca, ajuizada em seu desfavor por Kleber Pereira.

Adotamos o relatério da sentenca, de f. 73/77, por
fiel, acrescentando, apenas, que a Juiza julgou proce-
dente o pedido, nos seguintes termos:

Face ao exposto, julgo procedente o pedido inicial, para:
1) Declarar rescindida a locag@o havida entre as partes e
condenar a parte, solidariamente, a pagar & parte autora o
valor correspondente aos aluguéis vencidos, desde setembro
de 2011 até a desocupacéo do imével - 15.05.2012 (art. 62,
|, da Lei 8.245/91 e art. 290 do CPC), acrescido da multa
contratual de 10% (dez por cento), tudo corrigido monetaria-
mente pela tabela divulgada pela eg. Corregedoria de Justica
de MG, com acréscimo de juros moratérios de 1% (hum por
cento) ao més, a partir das datas dos respectivos vencimentos.

Em suas razdes recursais, de f. 78/82, o apelante,
ndo se conformando com a sentenca, pediu o provimento
do recurso para reformé-la sob a argumentacéo de que
afiancou a contratante locatéria, conforme documento
de f. 08/12. Porém, foi surpreendido com o divércio do
casal, Sr.? Neiva e Sr. Renato.

Alegou, ainda, que o fiador poderd desobrigar-se
no caso de alteracdo do valor do aluguel, bem como
separacdo ou divércio.

O apelado apresentou contrarrazdes, as f. 84/87,
pugnando pela manutencdo da sentenca.

E o relatério. Decido.

Conheco do recurso, porquanto estdo presentes os
pressupostos de admissibilidade.

Vejamos o disposto no art. 12, pardgrafo Unico, da
Lei 8.245/91:

Em casos de separacdo de fato, separacéo judicial, divércio
ou dissolucdo de sociedade concubinéria, a locacdo prosse-
guird automaticamente com o cénjuge ou companheiro que
permanecer no imével.

Parégrafo Unico. Nas hipéteses previstas neste artigo, a
sub-rogacéo serd comunicada por escrito ao locador, o qual
terd direito de exigir, no prazo de frinta dias, a substituigdo do
fiador ou o oferecimento de qualquer das garantias previstas
nesta Lei.

Registre-se que o dispositivo supra previu a possi-
bilidade de continuacdo da relacdo locaticia, na hipé-
tese de dissolucdo da sociedade conjugal, verificando
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que locacdo, notadamente a residencial, é celebrada
em funcéo da familia (intuitu familiae), e ndo apenas da
pessoa (intuitu personae).

Entretanto, nesse caso, néo hé falarem sub-rogacéo,
i@ que a locatdria sempre foi a ex-esposa, pessoa que,
mesmo com a dissolu¢do do casamento, continuou no
imével. Sub-rogagdo haveria se fosse o inverso, ou seja,
se a locatdria como ex-esposa tivesse deixado o imével e
|4 ficado o ex-marido, que néo figura como locatario no
contrato de locagdo.

Com relacdo ao reajuste do aluguel, o fiador estard
desobrigado se realizado acima dos indices legais, fato
ndo comprovado nos autos.

Votaram ,de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CLAUDIA MAIA e ALBERTO HENRIQUE.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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